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RESUMO

Durante a 5ª Escola Internacional de Etnobiologia, realizada em Recife (4–5 de novembro de 2025),

pesquisadoras e pesquisadores do Brasil e de diversas partes do mundo se reuniram em um espírito

de colaboração e propósito compartilhado para vislumbrar o futuro da etnobiologia. Este documento

apresenta os principais consensos e compromissos resultantes desse encontro transformador, afirmando

a necessidade imperativa de uma etnobiologia que seja teoricamente robusta, socialmente relevante

e eticamente responsável. A Carta de Recife estabelece princípios orientadores e ações estratégicas

ousadas para as próximas décadas, defendendo a justiça epistêmica, a cocriação, a relevância social, o

rigor metodológico, a ampliação da ética e o uso responsável da tecnologia.

Keywords: Justiça Epistêmica; Cocriação; Ética; Reprodutibilidade; Políticas Públicas; Diversidade

Biocultural.
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INTRODUÇÃO

A 5ª Escola Internacional de Etnobiologia reuniu
estudantes, docentes e profissionais de diversas insti-
tuições com o objetivo de discutir os aspectos teóri-
cos e metodológicos da área, bem como fomentar re-
flexões sobre o futuro da etnobiologia, considerando
seus desafios contemporâneos antes e após a realização
da Escola. Desde 2013, a Escola Internacional de
Etnobiologia tem se consolidado como um espaço de
formação acadêmica e científica para estudantes, do-
centes e profissionais interessados nas interfaces entre
cultura, natureza e sociedade. O evento busca pro-
mover o diálogo entre diferentes perspectivas teóricas,
metodológicas e epistemológicas, fortalecer redes de
pesquisa e estimular a reflexão crítica sobre os rumos
da etnobiologia.

O campo, atualmente constituído como um espaço
interdisciplinar que atravessa as ciências naturais, so-
ciais e humanas, enfrenta um momento decisivo. O
agravamento das crises socioambientais, as mudanças
climáticas, a persistência de práticas de pesquisa ex-
trativistas e as preocupações relacionadas à gover-
nança de dados e às assimetrias epistêmicas revelam
limitações dos marcos teóricos atualmente vigentes.
Esses desafios acompanham uma mudança paradig-
mática na etnobiologia, centrada em éticas do cuidado,
reflexividade e responsabilidade relacional, conforme
apontado em publicações recentes 1. À medida que
a etnobiologia se expande em escopo e diversidade,
cresce também a demanda por rigor, transparência,
impacto social e engajamento ético. Torna-se, por-
tanto, necessária a elaboração de uma Carta compar-
tilhada que defina princípios comuns e oriente o futuro
do campo.

A Carta de Recife é um manifesto vivo e inspi-
rador, nascido de diálogos abertos, trocas ricas e da
escuta atenta às diversas vozes presentes na Escola
Internacional de Etnobiologia. Esta Carta também
acolhe aquelas e aqueles que, embora não tenham par-
ticipado do evento, se unem em torno de sua visão am-
biciosa. Seu objetivo não é prescrever modelos rígidos,
mas traçar um caminho de princípios compartilhados
que revitalizem as conexões entre teoria e prática, ciên-
cia e sociedade, dados e narrativa, e entre pesquisado-
ras(es) e comunidades. Avançando nessa direção, a
Carta apresenta um conjunto de princípios fundamen-
tais — éticos, epistêmicos e sociais — e pilares de ação,
cada um concebido como formas práticas de transfor-
mar esses compromissos em um futuro vigoroso para
a etnobiologia.

PRINCÍPIOS

Justiça epistêmica

A etnobiologia deve fundamentar-se na justiça
epistêmica, promovendo o reconhecimento efetivo dos
saberes locais e superando as assimetrias históricas e
epistemológicas. Esse compromisso vai além de listar o
conhecimento tradicional e exige reconhecer sua legit-
imidade e incorporar suas particularidades. Práticas
como a inclusão de membros das comunidades como
coautores, quando apropriado, devem ser compreen-
didas como uma opção responsável e contextualizada,
e não como um gesto simbólico, e exercidas de forma
ética com as comunidades e em conformidade com os
padrões de integridade na prática acadêmica.

Ainda assim, é necessário reconhecer que os arti-
gos científicos são produtos culturais da academia e
que seu valor está vinculado ao contexto em que são
produzidos. A atribuição de coautoria não deve ser
confundida com a simples devolutiva às comunidades,
pois, quando realizada de forma automática ou sim-
bólica, essa prática pode se tornar uma forma de neo-
colonialismo, na qual a pesquisadora ou o pesquisador
evita um engajamento genuíno e contínuo com as ne-
cessidades e os interesses reais das comunidades en-
volvidas. Para evitar esse risco, as práticas de coau-
toria devem estar fundamentadas em critérios trans-
parentes e compartilhados de autoria; em compromis-
sos de longo prazo com a formação de capacidades e
a aprendizagem recíproca; e em decisões colaborati-
vas sobre como o conhecimento é produzido, escrito
e disseminado, incluindo o respeito às línguas locais,
às temporalidades e às formas preferenciais de con-
tribuição.

Para além da devolutiva ou do retorno de resul-
tados, a pesquisa em etnobiologia deve assumir re-
sponsabilidade e prestação de contas perante as comu-
nidades com as quais o conhecimento é gerado. Isso
inclui tornar visível de que modo dados, análises e pub-
licações contribuem para o benefício coletivo, a au-
todeterminação e as prioridades definidas localmente.
A pesquisa responsável requer mecanismos por meio
dos quais as comunidades possam governar ou influ-
enciar de forma significativa a circulação, o uso e, ao
longo do tempo, a distribuição do conhecimento. A
prestação de contas, nesse sentido, exige evidências
transparentes e publicamente acessíveis desses com-
promissos e de seus resultados.

A justiça epistêmica também implica reconhecer
ausências persistentes no interior da própria prática
científica. Assim como ocorre na pesquisa científica
de modo mais amplo, na etnobiologia, pessoas com
deficiência ou aquelas que divergem do chamado
padrão neurotípico têm sido sistematicamente esque-

1Algumas das referências importantes que refletem esses debates estão listadas ao final deste documento.
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cidas. Suas vozes, pensamentos e perspectivas per-
manecem ausentes dos debates, da coleta de dados e
das formulações teóricas. Uma ciência plural e uma et-
nobiologia genuinamente engajada devem reconhecer e
enfrentar essas ausências, criando meios para escutar e
incorporar essas experiências na produção do conheci-
mento. Refletir sobre como essas vozes podem ser efe-
tivamente incluídas é parte essencial do compromisso
com a justiça epistêmica e com a construção de um
campo mais inclusivo e representativo da diversidade
humana.

A justiça epistêmica também requer atenção aos
aspectos intergeracionais do conhecimento, da respon-
sabilidade e do cuidado. Isso inclui reconhecer jovens
não apenas como futuros beneficiários da ciência, mas
também como interlocutores presentes, aprendizes e
detentores de conhecimento no interior dos sistemas
socioecológicos. Implica, ainda, reconhecer a respons-
abilidade da etnobiologia para as gerações futuras, es-
pecialmente diante das mudanças climáticas, da perda
de biodiversidade e da degradação ambiental. A
produção ética do conhecimento deve considerar de
que maneira as escolhas de pesquisa, as narrativas e
os produtos gerados moldam trajetórias socioecológi-
cas de longo prazo e possibilitam a equidade intergera-
cional.

A justiça linguística deve fazer parte da justiça
epistêmica. Enfrentar as barreiras linguísticas —
por meio de recursos de tradução, disseminação mul-
tilíngue e reconhecimento da produção científica que
não ocorre em língua inglesa — é essencial para
uma participação equitativa de pesquisadoras(es) e
comunidades do Sul Global. Esse compromisso re-
quer valorizar o conhecimento oral, reconhecendo que
muitos colaboradores locais oferecem uma rica exper-
tise ecológica sem dominar a linguagem escrita. O
acesso limitado a ferramentas digitais ou de escrita
não deve impedir a participação; ao contrário, a etno-
biologia deve desenvolver formas inclusivas de incor-
porar conhecimentos por meio de diferentes modos de
comunicação. Os avanços em tecnologias de tradução
acessíveis e de baixo custo ampliam as oportunidades
de colaboração multilíngue, mas devem ser utilizados
de forma crítica e ética, respeitando o contexto, o sig-
nificado e a autoria.

Rigor e transparência

O fortalecimento da etnobiologia depende da ex-
plicitação clara de perguntas e métodos, independente
se os pesquisadores se identificam com abordagens
qualitativas ou quantitativas. A transparência e a co-
construção com atores locais, desde o planejamento
até a publicação, são essenciais para a reprodutibili-
dade e para o diálogo entre diferentes abordagens. O
uso de repositórios abertos, protocolos e documentação

de campo constitui um compromisso ético e científico,
mas deve sempre ser orientado pelos princípios da
soberania de dados indígenas e comunitários, e real-
izado em consulta com as comunidades de origem e
seus detentores de conhecimento. As decisões rela-
tivas ao acesso, ao armazenamento, à reutilização e
à circulação dos dados devem respeitar os marcos de
governança definidos pelas comunidades, os processos
de consentimento e os direitos coletivos.

Relevância social

A etnobiologia deve ser orientada para a relevân-
cia social e ambiental. Contudo, essa orientação não
implica a homogeneização as agendas de pesquisa.
O campo abriga diferentes perspectivas teóricas,
metodológicas e regionais, cada uma com suas per-
guntas e modos de produzir conhecimento. Assim, o
incentivo deve ser para que projetos voltados a prob-
lemas locais sejam fomentados e reconhecidos com o
mesmo valor e prestígio que qualquer outra vertente
da área. Sempre que pertinente e aplicável, pergun-
tas e objetivos de pesquisa podem ser definidos em
conjunto com comunidades locais, buscando dados e
resultados robustos e relevantes para a gestão territo-
rial, a conservação e as políticas públicas, sem limitar
a diversidade de perspectivas que caracteriza a etno-
biologia.

Ética ampliada

A ética em etnobiologia não se limita à assinatura
de um termo de consentimento. Ela abrange o re-
speito às dinâmicas culturais, aos modos de vida e
às formas de governança locais. Deve incluir planos
de compartilhamento de dados, acordos prévios de
benefício mútuo e garantias para a proteção de in-
formações culturalmente sensíveis ou sagradas e práti-
cas, as quais são necessárias mesmo quando não são ex-
plicitamente exigidas por normativas e/ou legislações
nacionais, pois derivam de um compromisso ético mais
amplo com as comunidades e com a integridade da
pesquisa.

A ética na etnobiologia deve abranger também as
relações entre e dentro de pesquisadores, instituições e
comunidades científicas. O combate à chamada ciên-
cia de paraquedas ou ciência de helicóptero, em que
pesquisadores externos realizam estudos em países ou
contextos culturais sem envolvimento equitativo de
pesquisadores e parceiros locais, é parte inseparável
desse compromisso. Parcerias científicas devem ser
construídas com transparência, respeito e correspons-
abilidade desde o planejamento da pesquisa, e não ape-
nas na etapa de publicação. É necessário que o convite
para colaborações seja ético, baseado em compreen-
são mútua e reconhecimento de competências, e evite
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práticas extrativistas de dados, assegurando que o
conhecimento produzido beneficie igualmente todas as
partes envolvidas. Promover uma ciência verdadeira-
mente colaborativa implica repensar as dinâmicas de
poder dentro da própria comunidade científica e val-
orizar o protagonismo local como componente essen-
cial da integridade acadêmica.

Formação e comunicação

O futuro da etnobiologia depende da formação
de pesquisadoras e pesquisadores comprometidos com
a reflexão ética, a investigação crítica, a pesquisa
interdisciplinar e a responsabilidade social. Essa
formação deve contemplar tanto fundamentos teóri-
cos quanto práticas de comunicação pública da ciên-
cia, promovendo uma etnobiologia acessível e dialóg-
ica. Assim como o respeito ético é exigido em relação
às comunidades com as quais muitos etnobiólogos tra-
balham, esse mesmo respeito deve prevalecer entre
os próprios pesquisadores. É necessário reconhecer e
valorizar as diversas agendas, tradições acadêmicas e
práticas científicas que compõem o campo, evitando
atitudes hierárquicas e fomentando um ambiente de
cooperação intelectual, crítica construtiva e plurali-
dade epistemológica.

EIXOS DE AÇÃO

Cocriação e participação

A etnobiologia deve operacionalizar seus compro-
missos éticos por meio de práticas de pesquisa con-
struídas em diálogo com as comunidades, e não ape-
nas sobre elas. A cocriação é um processo que pode se
manifestar em diferentes níveis de envolvimento, desde
a definição das perguntas até a interpretação dos re-
sultados, sempre que houver pertinência e desejo mú-
tuo de colaboração. O engajamento das pessoas locais
como parceiras de pesquisa contribui para a legitimi-
dade e relevância social do conhecimento produzido.

Do descritivo ao explicativo

A maturidade da etnobiologia exige ir além da de-
scrição de práticas e saberes. É necessário desenvolver
modelos explicativos que articulem dimensões cultur-
ais, ecológicas e cognitivas. Isso implica trabalhar
com hipóteses, testar relações causais, integrar méto-
dos quantitativos e qualitativos e, sobretudo, cultivar
o pensamento crítico. A integração entre perspecti-
vas descritivas e explicativas também reflete uma val-
orização da ciência e de sua capacidade de contribuir
para a formulação de políticas públicas. Esse percurso
reforça que boa ciência, mesmo quando guiada por fi-

nalidades teóricas, pode gerar impactos concretos em
curto, médio ou longo prazo.

Retorno e políticas públicas

A devolutiva, incluindo processos de rematriação
e repatriação, entendidos como o retorno de con-
hecimentos, dados e materiais às comunidades de
origem sob condições por elas definidas, deve ser plane-
jada previamente, com recursos específicos, formatos
acessíveis e cronogramas definidos, preferencialmente a
partir da escuta das necessidades das comunidades en-
volvidas. Recomendamos que editais e agências de fo-
mento incluam rubricas orçamentárias específicas des-
tinadas à devolutiva social e ao impacto social da
pesquisa. A etnobiologia desempenha um papel essen-
cial na formulação e no aprimoramento de políticas
públicas nas áreas de conservação, saúde e educação,
mas isso exige que seus resultados circulem para além
dos artigos científicos. Isso se deve ao fato de que
as políticas frequentemente não refletem as realidades
locais, que muitas vezes são tornadas invisíveis, resul-
tando em normas de difícil cumprimento ou em buro-
cracias extensas e desalinhadas com os modos de vida
de comunidades e populações locais. Para isso, é fun-
damental que pesquisadoras(es) e programas de pós-
graduação cultivem o hábito de traduzir seus achados
em materiais de divulgação acessíveis, pensados para
públicos amplos e diversos. Esses materiais podem
incluir, entre outros, relatórios escritos, formatos vi-
suais, orais e audiovisuais, de acordo com os contextos
locais e as preferências das comunidades, e devem ser
capazes de envolver gestores, formuladores de políticas
públicas e comunidades locais. Mesmo quando os ar-
tigos são publicados em outros idiomas, devem ser
feitos esforços para produzir versões ou resumos nas
línguas das comunidades envolvidas e, quando perti-
nente, nas línguas utilizadas por tomadores de decisão,
com conteúdos acessíveis e, sempre que possível, volta-
dos à aplicação prática do conhecimento transdisci-
plinar gerado.

Ética e governança de dados

A expansão digital impõe novos desafios éticos.
Os dados etnobiológicos podem conter informações
culturalmente sensíveis sobre territórios, espécies ou
práticas culturais. Propomos a adoção de planos de
governança de dados que definam claramente quem
decide sobre o acesso, o armazenamento e o uso das
informações, particularmente nas publicações. Da-
dos abertos são desejáveis quando seguros e etica-
mente apropriados; dados restritos são necessários
quando cumprem funções de proteção. É essencial
que pesquisas que utilizem esse tipo de dado indiquem,
tanto nos documentos de projeto quanto nos produtos
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publicados, quais medidas éticas foram adotadas para
garantir a integridade dos dados, a privacidade e o re-
speito aos contextos de origem. A ética deve orientar
a tecnologia, e não o contrário.

Reprodutibilidade, software livre e uso
responsável de inteligência artificial (IA)

A reprodutibilidade é um pilar da credibilidade
científica. Projetos em etnobiologia devem docu-
mentar códigos, scripts e análises de forma trans-
parente, preferencialmente utilizando softwares livres
e sistemas abertos. O uso da inteligência artificial
deve ser realizado de maneira crítica, com declaração
explícita de seu papel e de suas limitações. É imper-
ativo garantir que algoritmos não reproduzam vieses
coloniais nem exponham dados comunitários que ne-
cessitam de proteção. O enfrentamento desses riscos
exige não apenas salvaguardas técnicas, mas também
uma revisão cuidadosa e contínua por colaboradores
locais e coautores, cujas perspectivas são essenciais
para a identificação de vieses culturalmente incorpora-
dos. Tais processos demandam tempo e flexibilidade,
reconhecendo que os ritmos temporais da produção
científica nem sempre se alinham às rotinas comu-
nitárias, às práticas culturais ou aos ciclos ecológi-
cos. Essas práticas tecnológicas devem estar inseri-
das em marcos éticos ampliados, que incluam super-
visão comunitária, governança participativa de dados
e avaliação contínua do viés algorítmico e do impacto
social.

Coaprendizagem e diálogo

Para sustentar uma etnobiologia dinâmica e re-
sponsiva, são necessários investimentos concretos em
estruturas de formação e estratégias de comunicação.
É importante mobilizar pessoas altamente qualificadas
e sensíveis aos desafios contemporâneos, favorecendo a
elaboração, circulação e debate de ideias. Precisamos
de currículos que unam epistemologia, decolonialidade,
ética e política científica, bem como de espaços de
formação que estimulem o diálogo entre gerações e
diferentes saberes, sem relativizar a ciência ou roman-
tizar os conhecimentos tradicionais. Além disso, pre-
cisamos de estratégias de comunicação que ampliem o
alcance social das descobertas. A etnobiologia deve
falar a língua da ciência, mas também das comu-
nidades que a inspiram.

A decolonialidade, nesse processo, deve ser com-
preendida como um compromisso prático, e não como
uma instância retórica. Ela precisa começar dentro
da própria etnobiologia, com práticas de citação re-
sponsáveis e inclusivas, que reconheçam e valorizem
contribuições de diferentes contextos, gêneros, etnias
e origens geográficas. Essa postura permite a fertil-

ização cruzada entre tradições científicas de distintas
nações e evita a insularidade do conhecimento. En-
frentar os vieses que operam dentro da própria ciência
é parte do compromisso ético de construir uma etno-
biologia verdadeiramente plural e equitativa.

Conservação e clima

A crise climática está remodelando a relação en-
tre sociedade e natureza, afetando múltiplas dimen-
sões da vida humana, como a saúde, a alimentação,
os territórios e os meios de subsistência. Trata-se de
um fenômeno multifacetado que afeta de forma despro-
porcional comunidades vulneráveis e marginalizadas e
que exige respostas igualmente complexas. A etno-
biologia, ao integrar dimensões ecológicas, culturais e
sociais, constitui um campo fundamental para com-
preender e enfrentar esses desafios. Para além da ob-
servação dos impactos, a etnobiologia deve engajar-
se ativamente nessa agenda, produzindo pesquisas de
alta qualidade e outros produtos (políticas, práticas
educativas, cartas, entre outros) que sejam situados e
contextualizados nas realidades locais e regionais. Tais
ações podem oferecer contribuições cruciais para auxil-
iar comunidades humanas a se adaptarem às mudanças
impostas pelas alterações climáticas e pela degradação
ambiental impulsionada por modelos hegemônicos de
desenvolvimento humano.

Comunidades locais e Povos Indígenas, que já
vivenciam os efeitos mais severos das mudanças
climáticas, desenvolveram estratégias de adaptação e
resiliência enraizadas em seus territórios. Essas for-
mas de conhecimento e prática precisam ser ativa-
mente escutadas, valorizadas e incorporadas nos âm-
bitos acadêmico e das políticas públicas. Enfrentar
problemas socioambientais complexos requer aborda-
gens colaborativas e construídas de baixo para cima,
nas quais a escuta ativa e as parcerias de longo
prazo substituam modelos de intervenção de cima para
baixo. Propomos, portanto, uma abordagem biocul-
tural da conservação, que reconheça as comunidades
como guardiãs da biodiversidade e da memória ecológ-
ica de seus territórios, bem como parceiras essenciais
na construção de estratégias de justiça climática.

COMPROMISSOS MÍNIMOS

Recomendamos que todo projeto etnobiológico,
quando pertinente a especificidade de sua pergunta,
incorpore os seguintes elementos:

• Um plano de cocriação, que defina papéis, re-
sponsabilidades e critérios de decisão, recon-
hecendo a diversidade de formas de parceria, na
academia ou fora dela, e respeitando a autono-
mia das comunidades envolvidas.
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• Em todas as colaborações entre pesquisado-
ras(es) e comunidades, especialmente aquelas
que envolvem assimetrias estruturais, deve ser
estabelecido um compromisso claro com uma
pesquisa equitativa e não extrativista, bem como
um plano de reciprocidade significativa definido
de comum acordo.

• Um plano de retorno, com cronograma,
orçamento e formatos acessíveis, que assegurem
uma devolutiva social, em linguagem com-
preensível e útil para as comunidades e insti-
tuições parceiras.

• Um plano de gestão de dados com diretrizes
claras sobre níveis de acesso, armazenamento e
proteção de informações culturalmente sensíveis,
alinhado aos princípios FAIR e CARE de gestão
de dados e soberania de dados, assegurando gov-
ernança comunitária ética, respeito aos direitos
coletivos e segurança digital robusta.

• Um checklist de ética e potenciais vieses, in-
cluindo consentimento informado, análise de
riscos, medidas de mitigação e compromisso de
transparência nos relatórios e publicações.

• Um relatório de impacto social, que sistematize
aprendizados, resultados, desafios e limitações,
permitindo avaliar a efetividade das ações e ap-
rimorar a relação entre pesquisa e sociedade.

• Uma proposta para a produção de Statements
ou Policy Briefs, especialmente em estudos que
adotem a abordagem da etnobiologia política,
como instrumentos de síntese e comunicação de
recomendações voltadas a políticas públicas e
ações coletivas. Esses documentos devem ser
compreendidos como produtos legítimos dos es-
tudos, orientados à preservação da dignidade
da vida humana em seus contextos culturais e
ecológicos. Nesse sentido, seria desejável que
os programas de pós-graduação incentivassem
as(os) estudantes a desenvolver esse tipo de pro-
duto como parte de sua formação, ao lado de ar-
tigos científicos, promovendo formas de prática
acadêmica socialmente engajadas e relevantes
para a formulação de políticas públicas.

Esses compromissos não devem ser vistos como im-
posições burocráticas, mas como práticas de respons-
abilidade científica que fortalecem a credibilidade e a
relevância social da etnobiologia.

APELOS PELO FUTURO DA ETNO-
BIOLOGIA

Conclamamos as agências de fomento a criarem e
ampliarem linhas específicas de apoio à devolução (re-
matriação e repatriação) de resultados, à governança
ética de dados e à manutenção de redes de pesquisa
colaborativas e transdisciplinares.

Instamos os periódicos científicos da área a
adotarem políticas editoriais que valorizem práticas de
reprodutibilidade, compartilhamento ético de dados e
códigos (em conformidade com a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD) e demais normas ou protocolos
voltados à salvaguarda de dados sensíveis, conheci-
mentos tradicionais e ecológicos), além de declarações
transparentes sobre o impacto social e o envolvimento
comunitário de cada estudo.

Solicitamos que as universidades e programas de
pós-graduação incluam, em suas formações, compo-
nentes voltados à cocriação, à pesquisa transdisci-
plinar, à comunicação científica, à tradução do con-
hecimento para políticas públicas, incluindo ética e
aspectos decoloniais do conhecimento, de modo a for-
mar profissionais capazes de atuar tanto na produção
quanto na aplicação social da ciência.

Apelamos aos gestores públicos para que in-
corporem evidências etnobiológicas na formulação e
avaliação de políticas e programas, reconhecendo o
valor estratégico desse campo para a conservação, a
saúde, a educação e a gestão territorial.

A etnobiologia que defendemos é plural, rigorosa
e sensível. É uma ciência que não teme o diálogo
nem a crítica construtiva, que valoriza a diversidade
e que se reconhece como parte de um projeto de re-
construir, com justiça e imaginação, as pontes entre
ciência e sociedade. Esses compromissos não são fixos
nem definitivos. Sua concretização depende de diál-
ogo contínuo, de momentos periódicos de reflexão co-
letiva e de formas adaptativas de governança que per-
mitam que esta Carta evolua em resposta a contextos
em transformação e a aprendizagens compartilhadas.
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